
Exmo. Senhor Presidente da Assembleia da República 

PETIÇÃO 

Apresentada ao abrigo do artigo 52.º da Constituição da República Portuguesa e da Lei do Exercício do Direito 
de Petição (Lei n.º 43/90, de 10 de agosto, na redação em vigor) 

Assunto: Fiscalização, pela Assembleia da República, da inércia administrativa da Comissão Nacional 
de Proteção de Dados (CNPD) e da ausência de resposta substantiva da Provedoria de Justiça, 
relativamente a duas participações por comunicações comerciais não solicitadas. 

A presente petição é apresentada a título individual, com um único subscritor, nos termos do artigo 
4.º da Lei do Exercício do Direito de Petição. 

I. Objeto 

Vem o peticionário solicitar à Assembleia da República, através da comissão parlamentar 
competente, que exerça a sua função de acompanhamento e fiscalização sobre a atuação da 
Comissão Nacional de Proteção de Dados (CNPD) — entidade administrativa independente que 
responde perante a Assembleia da República — e, subsidiariamente, sobre a atuação da Provedoria 
de Justiça, quanto à falta de resposta e à alegada inércia administrativa descritas nesta petição, 
relativas a duas participações apresentadas pelo peticionário por comunicações comerciais não 
solicitadas (RGPD). 

II. Factos 

Os factos que fundamentam a presente petição encontram-se integralmente documentados no 
"Dossiê Documental — Participações por comunicações comerciais não solicitadas (spam telefónico) 
apresentadas à Comissão Nacional de Proteção de Dados e queixa à Provedoria de Justiça por inércia 
administrativa", elaborado pelo peticionário com base exclusiva em correio eletrónico e respetivos 
anexos, que se junta a esta petição como Anexo I, e do respetivo volume de anexos documentais 
(Anexo II). Resumem-se, de seguida, os factos essenciais: 

1. Em 15/04/2024, o peticionário recebeu uma chamada telefónica de marketing não solicitada 
da empresa Endesa, sem consentimento prévio, tendo apresentado participação à CNPD nesse 
mesmo dia (Ref. SPAM.3.20240415144202.9XH6FE). Em 12/09/2024, a CNPD comunicou que a 
participação seria arquivada, com um fundamento que o peticionário contestou no próprio dia, 
solicitando reavaliação. 

2. Não foi comunicada ao peticionário, até à data desta petição, qualquer resposta ao pedido de 
reavaliação de 12/09/2024 — ou seja, há mais de 22 meses sem decisão. 

3. Em 13/11/2024, o peticionário recebeu uma segunda chamada telefónica de marketing não 
solicitada, da empresa Iberdrola, tendo apresentado nova participação à CNPD nesse mesmo dia 
(Ref. SPAM.3.20241113171429.U55EDH). Apesar de sucessivos pedidos de atualização 
(19/03/2025, 19/05/2025 e 03/07/2026), não foi comunicada ao peticionário qualquer decisão 
final — há mais de 20 meses sem resposta conclusiva. 

4. A única resposta substantiva da CNPD sobre esta segunda participação (28/03/2025) invocou 
uma referência processual distinta (SPAM.3.20230303195632.G4FCVN, datada de 03/03/2023) 
que não corresponde a nenhuma participação ou comunicação do peticionário, constituindo um 
indício de deficiente gestão processual por parte da CNPD, cuja origem não foi esclarecida. 

5. Em 18/07/2025, o peticionário apresentou queixa formal à Provedoria de Justiça contra a 
CNPD, por inércia administrativa. Até à data desta petição, apenas foram recebidas duas 



respostas automáticas de confirmação de receção (18/07/2025 e 29/09/2025), sem qualquer 
resposta substantiva ou indicação de tramitação — há cerca de 12 meses sem resposta de 
mérito. 

III. Pedido 

Face ao exposto, o peticionário solicita à Assembleia da República que, através da comissão 
parlamentar competente: 

a). Admita e aprecie a presente petição nos termos da Lei do Exercício do Direito de Petição; 

b). Solicite à CNPD esclarecimentos sobre o estado das duas participações identificadas (Ref. 
SPAM.3.20240415144202.9XH6FE e Ref. SPAM.3.20241113171429.U55EDH), incluindo a origem 
da referência processual referida no ponto II.4; 

c). Solicite à CNPD que profira e comunique ao peticionário, com a maior brevidade, uma 
decisão final e fundamentada sobre ambas as participações; 

d). Solicite à Provedoria de Justiça uma resposta substantiva à queixa apresentada pelo 
peticionário em 18/07/2025; 

e). Informe o peticionário do resultado da apreciação desta petição, nos termos legais. 

IV. Anexos 

I. Dossiê Documental — Participações por comunicações comerciais não solicitadas 
apresentadas à CNPD e queixa à Provedoria de Justiça (documento, 16 páginas). 

II. Anexos.pdf — volume de 14 documentos de suporte, em ordem cronológica. 

Pede deferimento, 

Algés, [DATA] 

_______________________________ 

O peticionário 


